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Auto de Inftação n') 2/200412145

ESTA.DO 00 CEARA
SECRET ARJA DA FAZEftJDA

COr\iSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

6s~/OS

Er\jlEr~TA:TRANSnO. tv1ERG.f..,OORIA3 ,.'i;.COBERTAOA3 POR
D{=)CLjrv1Et~,JT(=) FtE~(:l\L rr\l I [)(Jr\!E(=j, tencio er!l vista conter
decian;lcoes !flcomnativeis corn a üDerac30 reaHzada. ,Juloacio

.é: : ~ _-

PROCEDENTE. C~n3cteriz3da InfraC30 dO ar!:. 1Tl inciso lli do".
Dec. 24. 55fllff7 ~ CCjrn i)en~~~da(leno ar1. ~123!it1C. IH "a" cia Le~
-t 2.670/96, alteracta pe~a Le~ -}~3_4"1EUO~3_ Recurso 'io!untãr~cc
conhecido e desprovic!o por rnaiorid de \fotos e de acordo com a
dout3 Procura(ioria (3er3r .jo Estado.

R..EL.A TÓR!O

A infração denunciada n3 inicial diz respeito 30 recebirnento de mercadoria com a
5\Jr:.t..." C~:~r--"~fo",O .;.,~-::~r.:: ....oy.l~ir~.....!.-..-~r~~ in jr1r.z-- .--.-~ 1-.. """.1.-., TI-'::','- ••:l~~7':ir-~r':.--.r..i-- ~1~:'-Ç:;Set-rt.::t;.-f"f.f;lr~i:-"-i!al>"1 r.i.:
! ..•.\J'i.~ i !.j""~f i! ••....'-•.•.......J;< \..:. .•..• :1:~2~..ic: auOi Hf~\..i:\ ..h1~u !.J=c:.!G ih_=:':-.(..lii! .•...••~..•~a\..í t-JUi d ~ - o.tt..:c.i "-...h~'\:=1 :::.i"l....il\.,."-G

do ~}roduto nela jncticado ern corn~}aração corn Oseu ce~tiftcado de qualidade.

Foi indicad3 a base ele cálculo de R$ 22.400,00 (vinte e dois rni! e quatrocentos reais),
e corno dlsi)Osfti\/o ~nt~ringi(foCf art~go 139 co-rr~t)fna(¥0 corll o a~1igo '1~3o{, cio [leco
24.569197, corri a sugestão da penalidade inserida no 3rt. .123, 111, "a", da Lei
12.670;96, alterada pela Lei "13.4.18103.



Acon1f)anfléHll a inicial 3 sua expressa ratificação, na qu.al esclarece o Agente Fiscai
Ciue o u:Jcurnento ertl ctuestáo ciescre;,le t) i)rc;ciuto corno sencio á!c(~o!etíHco tlidratacio
j)ara c1utros rlns] rnas f) respectivo certificach) cie (tuaHc~acie a~)resenta as
espBcific3ções rei~Ttivas 30 ãico()i etiHcí) carbUf3nte_ ,aJlel:~;3, 3iérn da cél)ia (j(1 nota
fiscal 0f)jeto (ja autuação, t3rnbérrl cópia da r.~jota Fiscal n° -I74~387e .i 73070, oncJe
mostr3 ;:{ue o grau a!cõóHco do ã!cool etiHco tl~dr3tado para outros fins é de no f11injrnc~

~~~3;i~~~'(i~.~~~a~~~~~~l~~J~st~!~~;i(~;:~;t~~lg~oei~tr~l~~o~liri~~t~~n~p~~~.~~~i~i!~i:n~~~e:'it~
ciestinadü a cornbustivel tern a alíquota de 27%. Segue-se ern anexo o Certificad.o de
(;u3r(i~(~ef\flerc~(lori~- <=:C;rvl n:J i:C22f2004~ () Terrno cle (=)corrência eie Ação FiSG3{ nC~
9Q.ifCi4~ cÓJ)ia (ia Gf\IR cc!rn 0. reSf)ect~'y'()C0rnpr(r~lante eie i)agarnentci e (>jpia (ia
Portaria n° 2!2002~ernitfefa iJefa }l\gênc~ar~!acjonal do Petróleo.

f,la (jeft==sa apresentada; a autuada pleiteia a nuHeiaeje do i=lrocesso por He£~~t'illldadedei
suj€~~toi}assi\/o~ tencio ern v~sta ctue não é t)a~tic~f)E;(~Ofato geracior ern questão, ou
sf~]a () transJ)orre (13S j11ereac!€)riash t\~ãCise vetirlcou c! nex.o causa~ l)ara (lUe pOSS3;~~~~~:~i~=1:g~:~;~~~i~~gl~-~~~~~3.éq~Bs~~oC~~iJ(H~r~(~i~-~ti~~~~;~~~~tl~~f~a~T~~o~)r~í!~/i~~~3~~
t)ara fnsurnos~ cto álc(10f h~(frRta(h}par3 outros ftns~ a não ser 3 utiHzaçã() que é (fada a
c~d3. urn. O simples fato de ter wna ceria qrad3.ção alcoólica não siqnifica que possa
ser ciacfa urna dest~nacão~n(iustriaLC:oritudo~ arrert1ata a defendente~(!ue: adquiriu (!

álcool 11ic!ratadopara ser utilizado como insumo e não como carburante. j/l,;rglimenta
ainda que c!everia ter tido a oPoitunidade de regularizar a situação nos ternws da LN.
"169/94.

,a, 1;;1 insiancia de iulqamento decidiu pela orocedêneia ela autuação, Dor entender que
a infracão restou caracíerizacia.~

Con'lp~recendc; ao l)fOCeSSo ern grau de recurso: 3 en1t:ires~ autuada df}resenta
iefêntjcos 3rgufl'l.9ntos a ctue ~li)resentara na ~rnpugnaçãoi afegancfo t)3S~Catl1ent]3a
ilegitimidade passiva da parte, pois nao e possuidor nem detentor da rnercadoria,
corno tarnbérn 3 realizad~o de nedcia .

..;. .
Geral do corrftrrnação eJa
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VOTO DA RELATORA

A, ()correnc~~ ot).iet() cio ~uto ele in'fração S()tJ 3nãHse report3-se ~o recet)irnei1to c!e
merca.d01ia acotel1acia por nota fiscal conslderacia lnlei6nea pela fiscalização tencio
ern \lfsta que no confronto COfn o res~)ecti\lO certificado de quaffdade~ apresentou
ellvergência quanto ao produto transPOit~H:jO.

Analisando iniciairnente o recwso voluntário. verifica-se a sua irrn:lEHtinência COnfOfrrie
cornentãrios a(~~ante.

!nsUrçjB-S€ a autuada pelO fato de ter sido considerada sujeito passivo ela infr~=lcão
trit)utjr~a veriTIcaela, ~)()r entencler (iUé COfl-~O(Jestinatâri3 c1~ ~11erC3(~0rja, n30 é
t~'{:Hticir)€ ele1fato ger3(for~

Teria razão 3 recorrente nesse toc3nt€. tivesse a fiSC3liz3Cão acontecido anterior a
alteração eiacía t)efa Lei .i 3.4.1i3f03 ao ~nciso Hf cio art. 'j6 ciá Lei "12.67f)f96. r\!~i=iuei3
éi)(iCR: ern relação ã rnerca(!f~)ria aCtJf11fJanhac!a eJe docurnentação inicfõnea: SC!fl1ente
erarn ,)revjsios corno rt:~Sr)ons~v.ejs, os 3rlri~zéns ~jerdjs e est~beiecirrH:~ntos
(~epositãrios con~iêneres, () iranspot1ador e c1uaiQuer t)OSsuj(~or [lU detentor da
nlercadori3. [}epo~s de referi(~3 mod~ftcação: além (testes ctt3dos~ foram inc!u!c!OS.
íarnbérn nesse rol de responsáveis, o rernetente e ü destinatário, Portanto.. a
resIJonsar)!lidacle da recorrente iJeia ül)r~gaçãc~trH)utári3 decorre de el~igêncja iegal
C(H1Si)3ntE~3t1. 16 Inc. fif, da Lei n° 12.f370/96. '::orret3, f)()i1:J.nto, 3 efe~ção (10 sujeito
r:~3ssi¥(),

r~(J (~ue (iiz res~)eito 3 soHcitação de ~}erici~~enten(10que não rr~erece. ;;coihieio: l)ois 3
(iOCumenta,;ão'acostad3 aos ãut.os não eieixa ciúvida cia infração.

(JU3nttJ 30 rnérito (i~ questão, a irrt=r~ção estâ t)3stiJ.nte COi11f)rOv3(i~ i11ét1idnte as
pr(Y1l3Sacostacias 303 autos efB que se trata cie á!cooi carburante, corn h~rauaico;)iico
.de f~2,9~r6.[lesse estudo1 a dHigente i.ü~uditor3 e'aborou a tabela a seguír transcr~t3, de
acofej() corn a Portari3 n° 2J2Cg021 (ia Aç~ªncI3 r~3cjonai eJe Petróleo.

~ álcool etílico hidratado para outros fins apresenta qrau alcoóHco eie 96.0%
nc) rninH11():

~ :3icooi etiHco hicirat3cJo C3r~~HJrante3present3 çlr~u 3ic~)óiico entre 92
1

(:; (i
93ê~3'izó.
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Isto posta, voto pelo conhecilnento e desprovimento do recurso vOiuntârio, para que
seja acataeia 3 dec~são condenatória prc:ferit:i3 pela .1:3 instânci3 ern cünsonãnc~3 corn
a douta ProcUrad(}fia (3era' do Est~c!o.

DEMONSTR,~nIVO DO CRÉDITO TRiBUTAR!O~

BASE DE CÁLCULO ...... R$ 22.40flJJO
fvlUlTA R$ 6.720;00

DEC!S.AO:

Vistos. Relatados e Discutidos os oresentes autos. em Gtw é. recorrente CARf,jEiRO &.
" .." . ~ r.

COSTl\ LTDl-\ e recorrieio CELUU1, DE JUU3AMENTO DE 'jõ;! INSTAi\lCI...I1"

Reso!vern os rnernbros da £1- Cârnar3. do Conselho de Recursos Tributârios, por
u.nanimidade ele votos, afastar as preHrnlnares ele extinção e perícia argülclas pela
parte. No mérito, por maioria de votos, resolvern conhecer do recurso vo!untúlo,
neçlar-Ihe PfOVlmento. para conHrni3r a decisão condenatória prO"ferida pela "I'"
Instância, nos t\3rrnos cio voto ela Conselileira Relatora ;?, ch? acorelo corn o parecer ela
c1()uta PrOCUf3(fctrra (3eraf do ESr3(fo_ F()i \loto venc;efo a cCHlseff1eira \laness3
Albuquerque Valente, que se pronunciou pela parciai procedência da autuação corn
aplicação cio éu1i£t0 '126 da Lei 'i 2.670195, corn a nova redação dacla pela LeI
.1~3.4.1~:~l03.Piusente a consefhefra [luicirneire Pereira Gomes.

SP.,.LA"DAS SESSÔES DA zi! c,JiS\I!AR.A DE JULG,lUVlENTO DO CONSELHO DE
RECURSOS TRlBUTARIOS, ern Fortaleza, aos 2j de seternbro de 2.005.
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de 03ntos Filho.José Maria Vieira Mota
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